
Estado do Ceará 

Prefeitura Municipal de Quixelô - CE 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO N°  2017907914-1 

A Prefeita Municipal de Quixelô - Estado do Ceará, Professora Maria 

de Fátima Araújo, em pleno exercício do cargo e no uso competente de 

suas atribuições, notadamente as conferidas pelo Art. 28, Inciso X, 

da Constituição do Estado do Ceará, bem como as disposições 

evidenciadas no art. 482  da Lei complementar 101/2000, RESOLVE 
publicar mediante afixação nos locais de amplo acesso do público em 
geral no âmbito do Município de Quixelô-CE, e na internet, através 

dos sites www.guixelo.ce.gov.br  e www.publicont.com.br  a Lei 
Municipal N° 246/2017, de 14 de julho de 2017, que trata da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço do Poder Executivo Municipal de Quixelô - Estado do Ceará. 

Em, 14 de Julho de 2017. 

Í»LiA d... 	-. 

Maria de Fátima Araújo 
Prefeita Municipal 

Rua Pedro Gomes de Araújo - Centro. Quixelô, Ceará CEP 63515-970. Telefone - 85 35791210 

CNPJ - 06.742.480/0001-42 - www.quixelô.ce.gov.br  



DECLARAÇÃO 

Em cumprimento ao art. 42  da Instrução Normativa do TCM n° 03/2000, 
DECLARO, para fins de prova junto a esse Órgão de Controle Externo, 

que a Prefeitura Municipal de Quixelô-CE, publicou mediante afixação 
nos locais de amplo acesso público em geral no âmbito do Município 
de Quixelô e nos sites www.guixelo.ce.gov.br  e www.publicont.com.br  
a Lei Municipal N° 246/2017, de 14 de julho de 2017, que dispõe 
sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro 
de 2018 (LDO), conforme EDITAL DE PUBLICAÇÃO em anexo. 

Paço do Poder Executivo Municipal de Quixelô - Estado do Ceará. 

Em, 14 DE Julho de 2017. 

1 O2A d 16Á 	C)4C 

Maria de Fátima Araújo 
Prefeita Municipal 

Rua Pedro Gomes de Araújo - Centro. Quixelô, Ceará CEP 63515-970. Telefone - 85 35791210 

CNPJ - 06.742.480/0001-42 - www.quixelô.ce.gov.br  



LEI MUNICIPAL N° 246/2017 

CNPJ. O7d2.4&)iOOC1 42 
Rua Pedro Gcrnes de raújo. S/N Certrc - CuixeÓ,CE - BasiI 

- Fore83)3579'21O 
uixeIoe.;ovbr 



CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
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LEI MUNICIPAL N° 24612017. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 

2018 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 20  - As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 2018 estão 

especificadas no anexo 1 que integra a presente Lei, cujos investimentos estão 

contemplados nas diretrizes do Plano plurianual (PPA), para o quadriênio 2018 a 2021. 

§ 10  - A Lei Orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 

superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em 

Lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 10  do art. 167 da Constituição 

da República Federativa do Brasil. 
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§ 20  - As dotações orçamentárias das metas e prioridades contempladas no anexo 1 

desta Lei serão fixadas no Projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 

2018, que será encaminhado ao Legislativo Municipal até o dia 01 de outubro de 2017. 

leis, deverão ser realizadas de acordo com o princípio da publicidade, promovendo-se 

a transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas 

as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 11  - Em atenção ao que preceitua a Lei Complementar 131, os poderes Executivo e 

Legislativo darão ampla transparência aos gastos públicos, com a liberação ao pleno 

conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 

pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 

acesso público, e ainda com a publicação dos seguintes relatórios e documentos: 

CNPJ. 03.742,40/00Ci42 
Rua Pedro Gcrres de Araújo, S/N - Certrc - tuixeaô/CE - Brasil 

635'i--00 - Fore:8a)57€.121O 
uxefo.e.;ovbr 



a) - estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 31, da Lei Complementar n° 101, 

de 2000; 

b) - Lei Orçamentária Anual e seus anexos; 

c) - créditos adicionais e seus anexos; 

d) - Prestação de Contas de Governo e Prestações de Contas de Gestão. 

e) - incentivo a participação popular e realização de audiências publicas, durante os 

processos de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentarias e orçamentos 

§ 21 - O Poder Legislativo devera realizar audiências publicas durante a apreciação do 

Projeto de Lei Orçamentaria Anual para o exercicio financeiro de 2018, que contarão 

com a participação de entidades dos movimentos sociais, em conformidade com o 

disposto no parágrafo unico do art. 48 da Lei Complementar n° 101, de 2000 

§ 
30 

- As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas 

tecnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação 

dos índices de preços, do panorama econômico ou de qualquer outro fator relevante 

§ 40 
- As estimativas das despesas obrigatórias de que tratam os anexos desta Lei 

deverão adotar metodologia de calculo compatível com a legislação aplicável, o 

comportamento das despesas em anos recentes, os efeitos decorrentes de decisões 

judiciais e o nivel de endividamento do município.  

Art. 50 
- A coleta de dados das propostas orçamentárias dos Órgãos, Entidades e 

Fundos do Poder Executivo, o seu processamento e a sua consolidação no Projeto de 

Lei do Orçamento Anual para 2018, bem como suas alterações e as modificações nos 

quadros de detalhamento da despesa, serão feitos por meio de sistema integrado de 

gestão administrativa, vinculado a Secretaria de Planejamento, Administração, 

Finanças e Orçamento. 

Parágrafo Único - Os relatórios que consolidam a Proposta Orçamentária dos Órgãos, 

Autarquias, Entidades e Fundos do Poder Executivo deverão ser encaminhados e 

protocolados na Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças e 

Orçamento, devidamente validadas por seu titular, até 01 de setembro de 2017. 

Art. 60 - A Lei do Orçamento Anual abrangerá os orçamentos fiscal e da seguridade 

social, referentes aos órgãos do Poder Executivo e Legislativo, seus fundos, 

autarquias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 
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Art. 10 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal a: 

19 	E 	 RE ...,...... 	...•.... 
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§ 
30 - É vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou entidades 

privadas que não prestem contas da última subvenção recebida no prazo fixado no 
convênio. 

recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminados: 

Despesas Correntes 

- Pessoal e Encargos Sociais 

- Juros e Encargos da Dívida 

- Outras Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

- Investimentos 

- Inversões Financeiras 
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-Amortização da Dívida 

Art. 15 - A estrutura do Projeto de Lei do Orçamento Anual deverá identificar a receita 

por origem e unidade orçamentária e a despesa, por função, sub - função, programa de 

governo, ação, fonte de recursos e esfera orçamentária. 

§ 111  - Os programas para atingir os seus objetivos se desdobram em ações 

orçamentárias. 

§ 21  - As ações, agrupadas por unidade orçamentária, compreendem atividades, 

projetos e operações especiais. 

§ 31  - As ações orçamentárias citadas no parágrafo anterior, de acordo com a 
finalidade do gasto, serão classificadas como: 

1 - atividades de pessoal e encargos sociais; 

II - atividades de manutenção administrativa; 

III - outras atividades de caráter obrigatório; 

IV - atividades finalísticas; 

V - projetos. 

Art. 16 - As fontes de recursos que corresponderem às receitas provenientes da 

concessão e permissão de serviços públicos constarão da Lei Orçamentária Anual com 

código próprio que as identifique. 

Art 17 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma 

e com o detalhamento estabelecido para o projeto de Lei Orçamentaria Anual 

Art. 18 - A Lei do Orçamento Anual incluirá ainda, dentre outros, os seguintes 

demonstrativos: 

1 - Dívida Fundada; 

II - das receitas e das despesas do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade 

social, bem como do conjunto dos dois orçamentos, que obedecerá ao previsto no art. 
20, § 11  da Lei Federal n°. 4320 de 1964; 

III - da despesa por funções; 

IV - da aplicação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino; 

MO 
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Art. 20 - No Exercício de 2018 serão aplicados em ações e serviços de saúde no 

mínimo recursos equivalentes aos autorizados em 2017, se mantidos os mesmos 

níveis mínimos de repasses de recursos federais e estaduais. 

Art. 21 - O Orçamento da Seguridade Social discriminará: 

1 - as dotações relativas às ações descentralizadas de saúde e assistência social em 

categorias de programação específicas no Município; 
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II - as dotações relativas ao pagamento de benefícios em categorias de programação 

específicas para cada categoria de benefício; 

111 - as estimativas relativas às contribuições para a seguridade social dos 
empregadores incidentes sobre a folha de salários. 
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Art. 25 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que venha a 

ser acrescida à execução orçamentária de 2018, a qualquer tempo, deverá atender ao 

disposto nos incisos 1 e II do artigo 16 da Lei Complementar Federal n° 101, de 2000. 

Art. 26 - Entende-se como despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao que 

dispõe o § 30 do artigo 16 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 2000, as despesas 

cujo valor não ultrapasse os limites fixados nos incisos 1 e II do artigo 24 da Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho 1993, atualizados. 

Art. 27 - A execução orçamentária e financeira da despesa poderá se dar de forma 

descentralizada, seguindo o cronograma de desembolso, estipulado pelo Controle 

Orçamentário, salvo àquelas previamente autorizadas pelo chefe do Poder Executivo. 
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Art. 28 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade 

orçamentária. 

Art. 29 - As unidades, através de seus ordenadores, serão responsáveis pela 

execução dos créditos orçamentários e adicionais autorizados, processarão o empenho 

da despesa, observados os limites fixados pelo ôrgão gestor do orçamento municipal 

para cada categoria de programação econômica, fontes de recursos, modalidades de 

aplicação e elemento de despesa. 

Art. 30 - A classificação e contabilização dos ingressos de receitas e despesas 

orçamentarias - empenho liquidação e pagamento, pelos orgãos, entidades e fundos 

integrantes dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, serão registradas na data de 

suas respectivas ocorrências 

Art. 31 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação 

dos recursos na Lei Orçamentária de 2018 e em créditos adicionais, bem como a 

respectiva execução será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo, devendo ser executados de 

acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - 

NBCASP, utilizando para tanto o Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico - PCASP 

Seção II 
Da Limitação Orçamentaria e Financeira 

Art. 32 - Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do art. 
90  da Lei Complementar n° 101, de 2000, será fixado separadamente percentual de 

limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e calculada de forma proporcional à 

participação do Poder em cada um dos citados conjuntos, excluídas as relativas às: 

1 - despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do Município integrante 

desta Lei; 
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II - despesas ressalvadas, conforme o art. 90, § 20, da Lei Complementar n1101, de 

2000, integrantes desta Lei; 

III - dotações constantes da Lei Orçamentária de 2018 referentes a doações e 

convênios; 

Art. 37 - As despesas com o pagamento de precatórios judiciais correrão à conta de 

dotações consignadas com esta finalidade em atividades específicas, nas 

programações a cargo das unidades orçamentárias. 
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Parágrafo Único - Os recursos alocados na lei orçamentária, com a destinação 

prevista neste artigo, não poderão ser cancelados para a abertura de créditos 

adicionais com outra finalidade. 

Art. 40 - São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para os fins 

do art. 39 desta Lei, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema 

tributário vigente que visem atender objetivos econômicos e sociais, explicitados na 

norma que desonera o tributo, constituindo-se exceção ao sistema tributário de 

referência e que alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes, 

produzindo a redução da arrecadação potencial e, consequentemente, aumentando a 

disponibilidade econômica do contribuinte. 

2.1 GREV 15 WE=R EM 
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Art. 42 --A Execução da Lei Orçamentária de 2018 e dos créditos adicionais 

obedecerão aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência na Administração ,Pública':não podendo ser utilizada para influir 

na apreciação de proposições legislativas em tramitação na Câmara Municipal. 

§ 10-  É vedada a adoção de qualquer procedimento que resulte na execução de 

despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

§ 21  - A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-

financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da 

inobservância do disposto no § 11  deste artigo. 

Art. 43 - O recebimento de recursos relativos às receitas realizadas pelos fundos, 

autarquias, fundações e demais entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social deverá ser consolidada junto a Contabilidade Central, para efeito do 

cumprimento do que determina a Lei Complementar 131/2009. 
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§11  - A Secretaria de Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento poderá 

instituir guia com código de barras para recolhimento das receitas próprias. 

§ 21  - A Secretaria de Planejamento, Administração, Finanças e Orçamento poderá 

autorizar a classificação diretamente nos respectivos órgãos e entidades, nos seguintes 

casos: 

1 - produto da arrecadação das receitas que tenham origem no esforço próprio de 

órgãos e entidades da Administração Pública, nas atividades de fornecimento de bens 

ou serviços facultativos e na exploração econômica do patrimônio próprio; 

II - produto da aplicação financeira das receitas mencionadas no inciso 1 deste 

parágrafo. 

Art. 44 - A movimentação financeira dos orgãos da administração direta, autarquias e 

fundos, serão feitas preferencialmente por intermédio de instituições e agências 

financeiras que atuam como mandatários da União na execução e fiscalização dos 

seus respectivos acordos, convênios, ajustes ou instrumento congênere 

Art. 45 - As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo submeter-

se-ão a fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento de 

metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 11  - O Poder Executivo adotará providências com vistas ao registro e divulgação, 

inclusive por meio eletrônico, das informações relativas às prestações de contas de 

convênios ou instrumentos congêneres. 

§ 21  - No caso de contratação de terceiros pelo convenente ou beneficiário, as 

informações previstas no parágrafo anterior conterão, no mínimo, o nome e CPF ou 

CNPJ do fornecedor e valores pagos. 

Art. 46 - A prestação de contas anual da Prefeita atenderá as disposições emanadas 

na Lei 4.320/1964, bem como nas Instruções Normativas do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único - Da prestação de contas anual constará necessariamente 

informação quantitativa sobre o cumprimento das metas físicas previstas na Lei 

Orçamentária Anual. 
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Art. 47 - Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo por ato 

próprio deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso. 

Art. 50 - A execução orçamentária atenderá o que preceitua a legislação vigente, em 

especial as Normas elencadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, com dever de 

promover a busca da convergência aos padrões internacionais de contabilidade do 

setor público, respeitados os aspectos formais e conceituais estabelecidos. 

REI . ...................................... ........ 
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Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô - CE, em 14 de julho de 2017. 

• MARIA DE FATIMA ARAUJO 
PREFEITA DE QUIXELÔ-CE 
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ANEXO 1 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - Exercício de 2018 - METAS E 

PRIORIDADES 

Sequencial Programas Prioridades e Metas 
Realizar as sessões necessárias e fiscalizar a ação 

001 Ação Legislativa governamental, 	além 	de 	promover 	eventos 
necessários à manutenção do Poder Legislativo. 

,  
Consorcios 

Participação 	na 	formação 	de 	Consórcios 
 002 Municipais v 

Municipais, .a fim de atender as necessidades 
comuns aos municípios consorciados 

003 Criação do centro Construção do centro administrativo municipal. 
administrativo 

Formalização e acompanhamento dos convênios. 
Formalizar os planos de ação governamental e o 
orçamento anual. 

004 
Planejamento Implantar 	sistema 	informatizado 	nas 	diversas 

Governamental - unidades administrativas. 
Administração Geral Promover a capacitação profissional dos servidores 

municipais. 
Desenvolver indicadores de custo e de avaliação de 
resultados dos programas. 
Manutenção 	das 	atividades 	das 	Secretarias 

Gestão Político 
Municipais e das Assessorias. 

005 Administrativa 
. Aquisição de equipamentos e material permanente 

e de consumo para a manutenção das secretarias 
municipais e órgãos correlatos. 
Aquisição 	de 	equipamentos 	de 	tecnologia 	da 
informação e mobiliários para a modernização da 

006 
Suporte Administração Pública Municipal. 

Administrativo Adequação 	de 	almoxarifados 	públicos, 	para 
armazenamento 	de 	produtos, 	devidamente 
informatizado. Criação da central de compras; 

Organização e Modernização das Unidades Administrativas do 
007 modernidade Poder 	Executivo 	objetivando 	eficácia 	dos 

administrativa programas de trabalho. 
Inovar as unidades de administração fazendária e 

008 Gestão Financeira 
promover 	ações 	de 	controle 	dos 	recursos. 

 incentivo a participação popular na elaboração do 
orçamento (orçamento participativo). 
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Modernização da gestão fiscal e tributária, com 
aprimoramento 	do 	IPTU, 	ISS 	e 	similares. 

009 Gestão Fiscal 
Controlar e efetivar o recolhimento das dívidas 
ativas municipais. 
Realização 	do 	REFAZ 	- 	programa 	de 
recuperação de créditos fazendários. 

o era'ões de p 
Disponibilizar 	recursos 	financeiros 	para 

010 Crédito 
pagamento de dívida, assim como aquisição de 
créditos financeiros. 

Contribuição Patronal Disponibilizar 	recursos 	financeiros 	para 
011 da PrevidênCia Social  

pagamento das contribuições sociais e da dívida 
junto aoINSS. 

012 Transferência ao Disponibilizar 	recursos 	financeiros 	para 
agamento das contribuições ao PASEP. 

Disponibilizar 	recursos 	financeiros 	para 
013 Juros e Encargos pagamento 	de juros 	e 	correções 	da 	dívida 

Financeiros consolidada. 	.. 

- 	. 	. 	. 	. Disponibilizar recursos financeiros para pagament 
014 Precatonos Judiciais de precatorios judiciais. 

Inclusão Social do Ampliar ações de fortalecimento de vínculos 
015 Idoso promoção da convivência comunária dos idosos. 

Manutenção das Unidades Básicas de Saúde 
para 	prestação da 	assistência 	na 	promoção, 
prevenção, tratamento e recuperação da saúde 
da população nas áreas de saúde da mulher, 
saúde da criança, saúde do adulto, saúde do 
idoso, 	saúde 	do 	adolescente, 	fortalecendo 	a 
atenção primária; 
Construção reforma e ampliação de Unidades 
Básicas 	de 	Saúde, 	Centro 	de 	Saúde 
Especializado, Laboratório de Análises Clínicas, 

Assistência Integral à Central de Assistência Farmacêutica, Centro de 
016 Saúde da População Reabilitação e Centro de Atenção Psicossocial, 

na zona urbana e rural do município; 
Aquisição de equipamentos e/ou insumos 
médico-hospitalar para as unidades de saúde, 
visando à prestação de assistência à saúde 
qualificada; 
Aquisição de veículos para o município para 
garantir o acesso da população a tratamento de 
saúde e deslocamento de Profissionais; 
Estruturação de Casa de Apoio para melhor 
acolher os pacientes referenciados para 
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Garantia de Assistência Integral em Saúde Bucal 
para a população; 
Manutenção dos Consultórios Odontológicos para 
prestação da assistência em saúde bucal na 

017 Atendimento promoção, prevenção, tratamento e reabilitação 

Odontológico oral da população, buscando fortalecer atenção 
primaria em saúde; 
Implantação de Programa de Saúde Bucal nas 
Escolas; 
Estruturação 	de 	escovo 	nas 	escolas 
públicas 	municipais. 	Criação 	do 	laboratório 
municipal de prótese dentária; 
Promoção 	de 	campanhas 	e 	atividades 	de 
prevenção e combate as principais epidemias e 
endemias da região; 
ReaIizção de concurso e/ou 	seleção 	pública 

Programa de para o quadro de profissionais de saúde, bem 

018 Controle de como contratação temporária de pessoal para as 
Epidemias e atividades de combate e controle as endemias e 
Endemias 	• epidemias; 

Estruturação de um canil para acomodação de 
animais errantes que colocam em risco à saúde 
da população. 
Construção Do Centro De Zoonoses; 
Manutenção das Unidades Básicas de Saúde e 
Núcleo de Apoio 	a 	Saúde 	da 	Família 	para 

019 Combate à prestação da assistência na promoção à saúde e 
Desnutrição Infantil prevenção da desnutrição infantil; 

Implantação e implementação de Programa de 
Combate à Desnutrição Infantil. 
Estruturação de copa e cozinha nas unidades 
escolares 	para 	o 	preparo 	e 	distribuição 	de 
merenda escolar aos alunos da Educação Infantil 

020 Merenda escolar e Ensino Fundamental 	por meio de programas 
federais como o PNAE, PNAC e PNAPE; 
Formação 	dos 	profissionais 	das 	unidades 
escolares para o aprimoramento no manuseio da 
merenda escolar. 
Ampliação da oferta de transporte escolar através de 
programas federais, estaduais e municipais; 
Construção, ampliação e reforma de escolas e 
creches, inclusive os equipamentos e materiais 
necessários para o atendimento da oferta escolar de 
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forma adequada; 
Manutenção de escolas, creches e pré-escolas; 
Construção de Quadras e Coberturas de Quadras, 
por 	meio 	de 	programas 	federais, 	estaduais 	e 
municipais; 
Realização de cursos de formação para qualificação 

021 FUNDEB dos 	gestores, 	professores 	e 	funcionários 	da 
educação do Muriicipio, 
Valorização 	dos 	profissionais 	do 	magistério 	da 
Educação Básica do Município; 
Criação de políticas de incentivo e premiação para 
gestores, professores e funcionários da educação do 
Município; 
Manutenção da Educação Básica do Município; 
Atendimento as crianças e jovens da Educação 
Infantil e Fundamental com deficiências, por meio de 
programas de educação inclusiva federais, estaduais 
e municipais 
Ampliação 	do 	Atendimento 	Educacional 
Especializado em todo município; 
Manutenção das políticas de incentivo ao mérito 
(OCEQ - Olimpíadas de Conhecimentos das 
Escolas de Quixelô), 

Aquisição de material didático complementar para 
atendimento às demandas da rede municipal de 
ensino; 
Manutenção de creches e pré-escolas; 

Assistência Integral à Construção, ampliação e reforma de Centros de 
022 Criança de O a 5 Educação 	Infantil 	(creches 	e 	pré-escolas), 	para 

anos melhor atendimento da demanda de educação 
infantil. 
Oferta de Educação para jovens e adultos, por 

- 
Alfabetização de 

meio 	de 	programas 	federais 	estaduais 	e . 
023 

Jovens e Adultos 
municipais; - Criação de cursos profissionalizantes no preparo 
do adulto para inserção no mercado de trabalho. 
Acompanhamento e atendimento à família e seus 

Proteção Social Básica 
membros 	no 	desenvolvimento 	do 	serviço 	de 

 
024 e Proteção Social 

Proteção e atendimento integral a família - PAIF 
 - 

Especi al 
CRAS 	e serviço de 	proteção 	e atendimento 
especializado as famílias e indivíduos - PAEFI 
CREAS; 

E R.10 
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--- 	- 
Manutenção do Programa de Cofinanciamento dos 
serviços complementares e inerentes ao PAIF, 
inclusive aqueles executados por equipes volantes 
e outras; 
Ampliação da equipe de referência do CRAS 
conforme estabelece a NOB-RH do SUAS - 
Norma Operacional Básica - Recursos Humanos 
do Sistema Único de Assistência Social; 
Construção de infraestrutura física própria para o 
funcionamento regular do CRAS e CREAS no 
Município, 	Manutenção 	dos 	Serviços 	de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

A 
.- 

çoesdoConselho 
Assegurar recursos humanos técnicos e financeiros . 

025 Tutelar e Instância de 
 para.;..:.: 	despesas 	dos 	colegiados 	vinculados 	a 

. 
Controle Social 

assistência 	social 	no 	Município 	possibilitar 
capactaçao para os conselheiros. i  

Entidades de usuário . 	- 
eorganizaçoes 

. 	. 
Qualificar 	serviços, 	programas 	e 	projetos 

prestadoras de 
socioassistenciais prestados pelas entidades . 	. 	 . 

026 . 	, 
serviços na'. 	da 

Assessoramento técnico/administrativo as entidades . 	. 	.. 	. 	. . 	A 	• 
assistencia social e 

i parceiras para implementaçao das politcas publicas 
. 

outras vinculadas  
do Municipio. 

Construção de um centro de referência equipado 
para 	o 	pleno 	funcionamento 	dos 	conselhos 

027 
Apoio aos Conselhos municipais; 

Municipais Realização 	de 	capacitações, 	treinamentos, 
formações 	e 	apoio 	técnico 	operativo 	aos 
conselheiros municipais.  
Gestão e organização .e informação do SUAS; 
Gestão 	articulada 	e 	integrada 	dos 	serviços 	e 
benefícios socioassistenciais; 
Gestão articulada e integrada com o Programa 
Bolsa Família - PBF, com o Plano Brasil sem 
Miséria; 
Gestão do trabalho e educação permanente na 

028 Assistência Social Assistência Social; 
Implementação da vigilância socioassistencial; 
Gestão e organização da rede socioassistencial. 
Manutenção dos serviços, programas e ações 
executadas pelo CRAS, PAIF, PROJOVEM, PETI, 
PBF. Capacitação e formação destinada ao quadro 
de funcionários da assistência social. Manutenção e 
apeeiçoamento da política de assistência social. 
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Gestão de condicionalidades e benefícios; 
Acompanhamento das famílias beneficiárias; 

IGD PBF 
Cadastramento de novas famílias e atualização dos 

029 (Índice de Gestão dados do Cadúnico; Implementação de programas 

Descentralizada) 
complementares 	(capacitaçao 	profissional, 
desenvolvimento territorial), etc; 
Atividades....,.,, 	fiscalização 	relacionadas 	às 
demandas de fiscalização do PBF e Cadúnico. 
Dotar 	o 	setor 	técnico 	da 	Secretaria 	de 
equipamentos básicos para o desenvolvimento 

. da cidade e realização de obras voltadas aos 
projetos sociais. 
Implementação da infraestrutura urbana voltada 

..... ..... 	... 	... 	... 	.. às atividades turísticas da Cidade. 
Construção de praças nas áreas urbana e rural 
do Município. 	oX 

. Obras 	de 	infraestrutura, 	arborização 	e 
r.'b ajardinamento nas áreas verdes situadas na 

ras e zona urbana e rural do Município. 
030 equipamentos . 

lmplementaçao do programa de organização de 
b ur anos. 	. 

placas 	indicativas 	dos 	logradouros 	públicos, 
inclusive a sinalização de trânsito na Cidade; 
Ampliação da rede de iluminação pública  nos 
logradouros públicos, assim como nas estradas 
de acesso à Sede e Vilas do Município; 
Obras de pavimentação nos logradouros públicos, 
da Sede e Vilas do Município. 
Construção De Dois Porticos; 
Sinalização das Ruas da Sede e do Distrito de 
vila Antonico 
Manter em estado de conservação 100% (cem 
por cento) das estradas vicinais; 
Manutenção, terraplanagem, obras de galeria e 

Construção, melhoria 
pavimentação das estradas vicinais; 

031 e conservação de 
Construção, ampliação e recuperação de pontes 

4 	À estradas. 
bueiros e passagens molhadas. 
Manutenção da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos. 
Piçarramento da estrada que Liga a CE 375 à 
Localidade de Ilha Grande 

Acompanhamento de Fiscalizar e acompanhar a execução das obras 
032 obras e serviços e/ou serviços das empresas conveniadas e/ou 

terceirizados contratadas pela Secretaria. 
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Perfuração de poços artesianos. 
Construção de depósitos e caixas elevatórias de 
água. 

Ca ta ão p 
Construção, Ampliação e Reforma de Sistemas de 
Abastecimento d'agua 

033 . 	. 	. Distribuição de Agua 
. 	 . 	. 	. - 	 - Implantação e ampliação de rede de distribuição de 

e Esgoto. 
agua na sede e comunidades rurais. 

. 	- Construçao, 	ampliaçao 	e 	reforma 	de 	açudes, 
barragens e obras assemelhadas. ....... ...
Construção do canal pluvial na Rua Pedro Gomes 
de Araújo (Canal do Saneamento do SAAE). 
Atender 	o 	pequeno 	agricultor 	e 	incentiva-lo 	à 
educação e aprimoramento contínuo, participando 
de palestras e cursos, dando apoio técnico aos 
participantes; 
Manutenção do programa municipal de distribuição 
de sementes e mudas, bem como implantar o 
programa Hora do Trator. 
Criação de 01 unidade de conservação ambiental 
municipal; 
Trabalhar a recuperação de matas ciliares e o 
plantio de-OSpécies nativas; 
Trabalhar coleta de resíduos/ embalagens de 
agrotóxicos com produtores. 
Ampliar o número de produtores em parceria com 
governo do estado com acompanhamento 

agricultura familiar; 

Formar parceria com bancos para o estimulo ao 
crédito e melhoria da atividade. 

Em parceria com secretaria de pesca do estado 
reivindicar um profissional engenheiro/técnico 
para ajudar na elaboração de novos projetos e 
acompanhamento 

Distribuição de Palma, Manivas, Mudas de 
plantas frutíferas e ciliares; 
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Desenvolver, 	apoiar, 	fomentar, 	planejar 	e 
acompanhar projetos municipais relacionados às 

Planejamento e gestão Cadeias 	Produtivas 	de 	agricultura, 	piscicultura, 
035 das cadeias produtivas bovinocultura, 	ovinocaprinocultura, 	apicultura 	e 

locais outros. 	Elaboração 	do 	plano 	municipal 	de 
desenvolvimento 	rural 	sustentável 	e 	convivência 
com semi-árido. 
Coordenar e acompanhar as ações do programa 

Acompanhamento e água para todos e do programa São José III nas 

036 
Gestão dos áreas de abastecimento d'água e no setor produtivo. 

Programas dos Elaboração e acompanhamento de projetos de 
Governos novas 	práticas 	agrícolas, 	quintais 	produtivos 	e 

reflorestamento 

037 
Reordenamento Implantação 	do 	programa 	de 	reordenamento 

fundiário fundiário. 
Promover os serviços essenciais voltados ao bem 
estar do cidadão. 

038 Serviços de Utilidade Viabilizar junto ao DETRAN - Departamento de 
Pública Trânsito uma parceria no sentido de organizar e 

sinalizar as vias de trânsito do município. 
Criação da guarda municipal; 

039 
Arborização Urbana e Implantar e incentivar os serviços de plantio de 

Comunitária árvores nos logradouros públicos na sede e distritos. 
Implantar a Coleta Seletiva dos Resíduos Sólidos na 

Coleta Seletiva do Lixo 
zona 	urbana 	e 	rural 	do 	Município 	conforme 

 040 
Domiciliar 

estabelece a Lei Federal N. 12.305/2010; 
Implantar a Coleta Seletiva dos Materiais Recicláveis 
nas Comunidades Rurais do Município.  
Desativação do lixão a Céu Aberto existente na Vila 
Acampamento, com recuperação e urbanização da 

de 
área; 

041 
 

Tratamento de Lixo 
Reestruturar a Unidade de Tratamento de Lixo da 

ixao1 
Vila Acampamento, com construção, 	reforma e 
ampliação dos galpões para instalação da Esteira de 
Catação e de Triagem dos Materiais Recicláveis. 

Unidades de Proteção da biodiversidade no Município; 
042 Conservação Criação 	e 	implantação 	de 	áreas 	de 	proteção 

Ambiental ambiental no Município. 
Propiciar parcerias da Gestão Pública Municipal com 
as Comunidades Rurais e periféricas da sede do 

043 

 

Assistência Município, objetivando a implantação de programas 
Comunitária comunitários. 
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Implantação dos Programas: Hortas Comunitárias, 

044 Escolas Ecológicas , com produção orgânica; Arborização da Escola com 
árvores frutíferas; e Implantação da Coleta Seletiva 
dos Materiais Recicláveis, 

Fortalecimento e 

045 Incentivo a criação Estabelecendo 	a 	inclusão 	dos 	Catadores 	de 
de Unidades de Materiais 	Recicláveis 	para 	atender 	o 	que 

Produção determina a Lei federal N.° 12.305/2010. 
Fortalecimento e Criar 	o 	Fundo 	de 	Desenvolvimento 	do 	Meio 

apoio estrutural aos Ambiente 	- 	FDMA, 	desenvolver 	ações 	de 
046 Órgãos de Controle sustentabilidade ambiental com o fito de preservar e 

Social do Meio meio ambiente. 
Ambiente Apoio à criação da reserva legal Serra do Franco. 

Treinamento de Formação e treinamento de pessoal em parceria 
047 

Pessoal 
com 	a 	sociedade 	civil 	para 	melhor atender a . 	. 	- 
comunidade e criação de cursos profissionalizantes. 

lvim Desenvoento Implantação 	do 	pólo 	Industrial 	propiciando 	a 
048 

nuusLrfa1  
instalação 	de 	empresas 	parceiras 	na 
sustentabilidade ambiental no Município. 
Desenvolver ações para a instalação de incubadora 
de empresas no Municipio com o objetivo de 
promover a cultura empreendedora, estimular a 

- Implantaçao geração e consolidação de micros e pequenos 

049 incubadora municipal empreendimentos. Dar assessoria técnica aos micro 

de empresas 
e pequenos empresarios. 

nara os 	micri 	e nem inn 

empreendedores tirando assim da informalidade, 
possibilitando aos mesmos o acesso às vias de 
crédito junto aos bancos; 
Direcionar 	políticas 	públicas 	para 	melhorar 	o 
relacionamento,.,das 	empresas 	participantes 	dos 
arranjos com o setor público local, com o intuito de 
gerar 	as 	condições 	necessárias 	para 	o 
desenvolvimento sustentável das organizações e 

Aproveitamento dos 
aumento da competitividade. 

 
050 

arranjos produtivos  
.  Priorizar os APLS - Arranjos Produtivos Locais de 

locais Piscicultura e Bovinocultura leiteira para apoio e 
captação de recursos, como forma de estimular a 
atividade e promover renda; 
Projeto de Fortalecimento do Comércio - Com a 
parceria do SEBRAE, pretendemos implantar um 
projeto de reordenamento do comercio local, que 
possibilite uma melhor mobilidade e estruturação, 

1M1 NEREM, 
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para que os nossos munícipes sintam prazer em 
comprar no comércio local; 
Priorizar a capacitação produtiva e estimular o 
empreendedorismo local; 
Estimular a formalização empreendedora, através 
da sala do Empreendedor, cadastrando o 
empreendedor individual e possibilitando o 
mesmo a seguridade social; 
Realização de pesquisas das atividades econômicas 

051 Incentivo à pesquisa do Município em parceria com órgãos federais, 
estaduais e privados.  

052 
Incentivo a Instalação Promover ações de infraestrutura necessárias à 

de Polo Industrial implantação de Polo-1ndustrial. 
Formatar, defender e acompanhar as causas e 

053 
Organização Jurídica processos jurídicos relativos ao Município de Quixelô 

do Município junto aos órgãos da Justiça em todas as instâncias 
pertinentes.  
Capacitação 	de 	pessoal, 	para 	pesquisa 	em 
campo, através de oficinas; 
Pesquisa 	de campo com 	sistematização de 

054 Diagnóstico e dados mapeados e diagnósticos das diversas 
reconhecimento da manifestações culturais do Município; .. 	.. 	. 	....... 

cultural local Melhoramento 	das 	atividades 	culturais 	das 
comunidades baseado no diagnóstico. 
Implantação de um Centro de Cultura e Memória 
destinado 	intear2cão socializacão e discussão 

Manutenção dos eventos de promoção do 
carnaval popular; 
Realização de Projetos Culturais vinculados as 

057 	Valorização da 	Artes; 
Cultura Local 	Realização do projeto cultural Cinema na 

Comunidade; 
Promoção das festividades do Município, 
despertando e aumentando o sentimento de 

CNRJ. 05.742.460,000142 
Rua Pedre Gcrries de Nraújo, SIN - Oertrc - (utxeÕ/CE - Brasii 

63E' 5-00 -- Fore83)357912- 10  
quixeo.e.ovbr 



patriotismo nos quixeloenses; 
Promoção da Feira Cultural Permanente, como 
espaço de apresentações artísticas com datas 
específicas, a partir do calendário cultural; 
Realização de um Circuito Junino; 
Montagem do Natal de Luz na Praça e apoio às 
atividades natalinas nas comunidades 
Comemoração do dia da criança. 
Comemoração 	do 	dia 	índio 	e 	resgate 	da 
identidade 	h istórico-cultu ral 	indígena 
quixeloenses.  
Criação do museu do índio. 
Realização da gincana indígena quixeloense; 
Construção de um auditório agregado ao centro 
cultural. 
Incentivo ao turismo ambiental; 
Reforma do Balneário do Mata Pasto 
Apoio à pesquisa de preservação da caatinga; 
Promoção 	do 	intercâmbio 	cultural 	entre 	as 
comunidades do Município; 
Realização 	dos 	Seminários 	Cultura 	nas 
comunidades; ..... 	. 	. 	. 	...... 	........ 	. 
Promoção de exposições e serviços educativos 
como meio de divulgação da cultura; 

Reconhecimento da 
Organização de projetos para capacitação de 

identidade cultural de 
artistas locais; 

058 cada comunidade,.,. 
Promoção, de um Fórum Municipal de Cultura 

quixeloenses 
Implementação do sistema municipal da cultura; 
Incentivar, criar e dar suporte às associações e 
cooperativas das diversas manifestações culturais 
do Município; 
Desenvolvimento de projetos culturais diversos em 
comunidades, especialmente às de alto índice de 
vulnerabilidade 	social, 	tomando 	por 	base 	o 
diagnóstico obtido no mapeamento cultural; 
Criação da Mostra Campicidade composta de 
apresentações de grupos vindos do campo e da 
cidade. 
Incentivo à formação de grupos de: canto, dança, 
artes plásticas, música, artes cênicas, leitura, 

059 	Valorização das Artes história e memória, formação cultural, etc.; 
Realização de cursos (formação permanente, 
artesanato, confecção de diversos produtos, etçjj 
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01 

Trabalhar o fortalecimento do artesanato local e 
estimular 	a 	formação 	associativa, 	para 	a 
elaboração de projetos produtivos e captação de 
recursos; 
Implantação de editais de incentivo à cultura; 
Manutenção da Banda de Música Municipal com 
artistas locais; 
Apoio à participação de jovens em eventos e 
atividades esportivas e culturais; 
Realização de festivais culturais por segmentos 
artísticos: teatro, dança, música, literatura, etc.; 
Formação continuada, sistemática e permanente 
voltada para o aprendizado técnico e teórico de 
artistas, 	movimentos 	culturais 	e 	entidades 
culturais 	na 	perspectiva 	da 	promoção, 
valorização, 	fortalecimento 	e 	fomentação 	da 
cultura local 

Infra-estrutura Manutenção 	e 	incremento 	das 	atividades 
060 esportiva esportivas.  . 	 . 	, 	. 

Construção de quadras e ginásios poliesportivos; 
Implantação de centros esportivos e lazer nos bairros 
da zona urbana e rural do Município; 
Implantação de centros comunitários nos bairros da 
zona urbana e rural do Município 
Promoção de eventos esportivos e de lazer. 
Incentivo à criação de ligas esportivas amadoras; 
Incentivo à prática do desporto feminino; 

Atividades Preservar o desporto'  a recreação e o lazer municipal 
061 

recreativas promovendo, patrocinando assessorando e difundindo 
as formas de modalidades desportivas; 
Incentivo a prática do para-desporto; 
Incentivo a prática do desporto para a 3a idade. 
Realização de jogos escolares; 
Realização de campeonatos no município de diversas 
modalidades esportivas; 
Incentivo à participação nos jogos abertos do interior e 
outros intermunicipais; 

Fiscalização e 
062 controle de uso do Fiscalizar e aplicar a legislação vigente. 

solo  
Políticas Organização 	de 	projetos 	para 	propiciar 	a 

063 habitacionais para a construção de casas populares, protegendo a 
população carente família de baixa renda. 

CNPJ. 063.742.48000C11 —42 
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Ordenamento  
Revisão do plano diretor e código de postura; 

 
064 - o para a estruturação 

... Implantação 	da lei de uso e ocupação do solo 

-o  urbana expansa 
Projeto de organi zaçao e atualização das areas 

 urbanas municipais. 
Manter as unidades de contabilidade, setor de pessoal, 

- 
Operaçao de 

almoxarifado 	e 	patrimônio 	doações 	assistenciais 
065 

Controle Interno 
controle 	de 	veículos 	e 	outras 	ações 	municipais 

. 	 - 
totalmente integradas na transparência do Controle 
lnterno, na forma disposta  na Constituição Federal. 

... 	... 	. 	. 	..... 	. Aprimorar o sistema de custos nos setores dando 
ênfase às obras realizadas. 

066 
Controle de custos e Criar junto às secretarias, grupos de gestão de 

avaliaçãoderesultados redução de custos, abrangendo todos os gastos 
de 	materiais e 	insumos e demais despesas 
inerentes à prefeitura.  

067 
Controle de gestão Exercer o controle e acompanhamento da gestão 

financeira financeira. 

068 
Auditagem e 

. 	. 	- 
. 	. 	. 	. 	- Realizar auditagens e fiscalizaçoes periodicas. 

fiscalizaçao 
Realizar pesquisas e ouvidorias periódicas com o 

069 Pesquisa e ouvidoria 
intuito 	de 	detectar 	o 	desempenho 	da 
administração municipal e planejar novas ações 
para o aperfeiçoamento.  
Fortalecimento das cooperativas, assentamentos 
e 	associações 	de 	agricultores 	familiares 	do 

Política de 
território. 
Apoiar os produtores integrantes das cadeias 

070 
fortalecimento 
territorial 

produtivas 	na 	organização 	sustentável 	da 

Municipio 
produção através de formulações de projetos 
para o território. 
Elaboração de um plano de desenvolvimento 
sustentável oara o Município de Quixelô. 

Inclusão Social da 
071 	Pessoa com 	

Implantar ações, programas e projetos 

	

Deficiência 	
específicos para a pessoa com deficiência. 

Atenção à 
072 	diversidade e 	

Implantar projetos, programas e ações voltados 

acessibilidade 	
para as diferenças de gêneros, raças e etnias. 

Paço da Prefeitura Municipal de QUIXELÔ, em 14 de julho de 2017. 

MARIA DE IMA ARAÚJO 
Prefeita de Quixelô-CE 
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS - CONCEITO 

Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência 

Explícitas - estabelecidas por lei ou contrato; 

Implícitas - obrigação moral ou esperada do governo, devido a expectativas 

do público, pressão política ou à histórica intervenção do Estado na Economia; 

b) Quanto à possibilidade de ocorrência, em: 

Diretas - de ocorrência certa, previsíveis e baseadas em algum fator bem 

conhecido; 

.0 COBRE ~01011r 
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Contingentes - associadas à ocorrência de algum evento particular, que 

pode ou não acontecer, e cuja probabilidade de ocorrência e magnitude são difíceis de 

prever; em outras palavras, as obrigações contingentes podem ou não se transformar 

em divida, dependendo da concretização de determinado evento. 

As obrigações explícitas diretas do ente da Federação - inclusive os 

precatórios judiciais - devem ser reconhecidas, quantificadas e planejadas como 

despesas na Lei Orçamentaria Anual e não constituem riscos fiscais, logo, não podem 

ser incluídas neste Anexo de Riscos Fiscais. Por se tratarem de passivos alocados no 

orçamento, os precatórios não se enquadram no conceito de risco fiscal, conforme 

estabelecido no § 1° do art. 100 da Constituição Federal: 

"E obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades 

de direito publico, de verba necessarua ao pagamento de 

seus débitos oriundos de sentenças transitadas em 

julgado, constantes de precatórios judiciários, 

apresentados até 10  de julho, fazendo-se o pagamento 

até o final do exercicio seguinte, quando terão seus 

valores atualizados monetariamente". 

Os riscos orçamentários referem-se a possibilidade de as obrigações explicitas diretas 

sofrerem impactos negativos devido a fatores tais como as receitas previstas não se 

realizarem ou à necessidade de execução de despesas inicialmente não fixadas ou 

orçadas a menor. Como riscos orçamentários, podem-se citar, dentre outros casos: 

a) Frustração na arrecadação devido a fatos não previstos a época da 

elaboração da peça orçamentária; 

b) Restituição de tributos realizada a maior que a prevista nas deduções da 

receita orçamentária; 

c) Discrepância entre as projeções de nível de atividade econômica, taxa de 

inflação e taxa de câmbio quando da elaboração do orçamento e os valores 

efetivamente observados durante a execução orçamentária, afetando o montante de 

recursos arrecadados; 

d) Discrepância entre as projeções, quando da elaboração do orçamento, de 

taxas de juros e taxa de câmbio incidente sobre títulos vincendos e os valores 

efetivamente observados durante a execução orçamentária, resultando em aumento do 

serviço da dívida pública; 

MEMOME, rafizáMoM 	0, 	.-'à 
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informação. 

Esses riscos são verificados, principalmente, a partir de dois tipos de 

eventos. Um deles é relacionado com a gestão da dívida, ou seja, decorre de fatos 

como a variação das taxas de juros e de câmbio em títulos vincendos. O outro tipo são 

1  NO 
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os passivos contingentes que representam dívidas, cuja existência depende de fatores 

imprevisíveis, tais como resultados dos julgamentos de processos judiciais. 

O processo de ajuste fiscal implementado no país nos últimos anos foi 

O comprometimento do Governo Municipal com o ajuste fiscal será retratado 

pelos resultados obtidos a partir do primeiro trimestre de 2017, superiores aos dos anos 

anteriores, demonstrando que as metas previstas de superávit fiscal irão ser 

sistematicamente cumpridas. 

Com o cumprimento das metas fiscais e avanços na institucionalização do 

ajuste fiscal, o equilíbrio fiscal do Município será alcançado. Existem, no entanto, riscos 

para a concretização deste cenário no futuro. Os riscos estão concentrados, 

CNPJ, 06.742.480i00C1 
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ARF/Tabela 1- DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

MUNICIPIO: QUIXELÕ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

EXERCIdO DE 2018 

ARE (LRF. art 40  3 
	

R$ 1,00 

Demandas Judiciais Trabalhistas 	 150.000.00 Corte de gastos com pessoai 	150.000.00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento 	250.000,00 Limitação de emnenho. 	 250.000,00 
Avais e Garantias Concedidas 	 000 	JLOO 
Assunção de Passivos 	 0,00 	0.00 
Assistências Diversas - Combate a Seca 	 210.000.00 Finnar Convenios com Oruãos Públicos 	210.000.00 
Outros Passivos Contingentes 	 60.000.00 Limitacão de emnenho. 	 60.000.00 

Frustração de Arrecadação  
Restituição de Tributos a Maior  
Discrepância de Projeções:  
Outros Riscos Fiscais 	 63.480.00lLimitacao de Emnenho 	 63.480.00 

TAL 	 1 733.480.001  



• 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 

d) avaliação da situação financeira e atuarial: 

e) demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

A fim de dar cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas Fiscais 

deve ser composto pelos seguintes demonstrativos: 

Demonstrativo 1 - Metas Anuais; 

CNPJ. 06.742.450,00C1 42 
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Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 

• Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

Para o Produto Interno Bruto (PIB) de 2017, o mercado financeiro elevou a previsão 

de um crescimento de 0,48% para 0,49% de alta. 

O PIB é a soma de todos os bens e serviços feitos em território brasileiro, 

independentemente da nacionalidade de quem os produz, e serve para medir o 

comportamento da economia brasileira. 

O mercado financeiro revisou para melhor as projeções para a taxa básica 

de juros (Selic) para 2018. Agora, as expectativas são de que a SELIC chegue a 9;63% 

ao ano. 

A taxa básica de juros é o principal instrumento do BC para tentar conter 

pressões inflacionárias. Pelo sistema de metas de inflação brasileiro, a instituição tem de 

calibrar os juros para atingir objetivos pré-determinados. 
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Em resumo, os indicadores macroeconômicos para projeção das metas 

fiscais da LDO - 2018 são os seguintes: 

VARIÁVEIS - expectativas 2018 2019 2020 

TAXA DE INFLAÇÃO - (IPCA AMPLO) 4950% 49 50% 4750% 

TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB NACIONAL 0943% 1% 1% 

TAXA SELIC 9963% 12% 12% 

CÂMBIO (R$/ US$ - média) 3750 3950 3950 

PROJEÇÃO DO PIB 0949% 1% 1% 

INCREMENTO 	DA 	ARRECADAÇÃO 	TOTAL 	- 5,20% 8700% 8300% 
PROJEÇAO 

Paço da Prefeitura Municipal de Quixelô, em 14 de julho de 2017. 

MARIA D FÁTIMA ARAÚJO 
PREFEITA DE QUIXELÔ-CE 
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AMF/Tabela 1- DEMONSTRATIVO 1— METAS ANUAIS 
MUNICÍPIO: QUIXELÔ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4°, § 1°) 	 R$1,00 

Receita Total 
Receitas Primárias (1) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (1 - II) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Divida Consolidada Líquida 

41.230.000500  39.454.5455,45 09029 44.116.100900 42.216.363964 05,029 47.645.388900 45.593.6725,73 05030 

4 1 .985.000,00 40. 1 77.033,49 01t 030 44.923 .950,00 42.989.425,84 05029 48.5 1 7.866,00 46.428.579290 0,030 

41.230.000900  39.454.545945 09029 44.116.100900 42.2 16.363,64 09029 47.645.388900 45.593 .672,73 09030 

41.632.000,00 39.839.234945 05029 44.546.240,00 42.627.980986 05029 48.109.939520 46.038.219233 0,030 

353.000,00 337.7991,04 09000 377.710,00 361.444,98 03000 407.926,80 390.360,57 0,000 

140.000,00 133.971,29 0,000 825.000,00 789.473568 09001 275.000200 263.157,89 0,000 

7.384.000700 7.066.028571 0,005 6.850.000500 5.957.000500 05004 6.000.000300 5.741.626579 09004 

6.500.000900 6.220.095,69 09005 5.675.000900 5.957.000900 09004 5.400.000,00 5.167.464,11 0,003 

Receitas _Primárias _advindas _de_PPP_(IV) 
_ 

0900 0,00 0,00 0 900 0,00 0,00% 0,00 0,00 - 

Despesas _Primárias _geradas _por _PPP(V) 0900 0500 0,00 0900 -  0,00 0,00% 0,00 0900 

Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V) 0500 - 	0900 -0,00 0,00 0,00 0,00% 0900 0,00 - 

VARIAVEIS - expectativas 2018 2019 2020 
TAXA DE INFLAÇÃO - (IPCA AMPLO) 4,50% 4,50% 4,50% 
TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB NACIONAL 0,43% 1,00% 1,00% 
TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB ESTADUAL 2,50% 3,00% 3,00% 
CÂMBIO (R$ / US$ - média) 3,50 3,50 3,50 
PROJEÇÃO DA DIVIDA FISCAL LIQUIDA 6L00% 1,00% 1,00% 
INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO TOTAL - PROJEÇÃO 5,20% 8,00% 8,00% 

METODOLOGIA DE CALCULO VALOR CONSTANTE: 	 2018: Valor Corrente/ 1,045 - 2019 - Valor Corrente/ 1.090 - 	2020- Valor corrente / 1.135 



AMF/Tabela 2- DEMONSTRATIVO 2— AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

MUNICÍPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 40, §20,  inciso 
	

R$ 1900 

Receita Total 
Receitas Primárias (1) 
Despesa Total 
Despesas Primárias (II) 
Resultado Primário (III) = (1-11) 
Resultado Nominal 
Dívida Pública Consolidada 
Dívida Consolidada Líquida 
PIB ESTADUAL 2015: R$ 127.150 MILFIOES 

QUIXELO - CE, EM 14 DE JULHO DE 2017. 

40.599.107500 

40.505.327 900 

40.599.107500 

40.286.507 900 

312.600500 

1.556.851921 

7.185.380,00 

5.860.000,00 

03032% 36.967.7941j53 

35.965.302.23 

09029% 3.631.312147 09003% 

05,032% 0,028% 0,00 09003% 

0,032% 36.964.7809 17 03029% 3.634.326183 0,003% 

09032% 35.664.187,31 09028% 4.622.319,69 05004% 

09000% 301.114992 0,000% 11.485,08 09000% 

0,001% 97.130528 09000% 1.459.720,93 0,001% 

0,006% 7.513.981,49 0,006% -328.601,49 0,000% 

0,005% 7.513.981,49 05006% -1.653.981,49 -09001% 

iffi,  M101,1 



AMF/Tabela 3- DEMONSTRATIVO 3- METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

MUNICIPIO: QUIXELO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

EXERCICIO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 3 (LRF. art.4°. 2°. inciso 
	 R$ 1,00 

Receita Total 32500.000,00 33.821.439,50 0,031 36.967.794,53 0,034 41230.000,00 0,036 44.116. 100,00 0,036 47.645.388,00 0,036 

Receitas Primárias (1) 32.407.480,00 32.940.003,13 0,030 35.965.302.23 0,034 41.985.000,00 0,036 44.923950,00 0,036 48.517.866,00 0,036 

Despesa Total 32.500.000,00 33.574519,89 0,031 36964780,17 0,034 41.230.000,00 0,036 44.116.100,00 0,036 47.645.388,00 0,036 

Despesas Primárias (II) 32.295.000,00 33.434.105,76 0,031 35.664.187,31 0,033 41.632.000,00 0,035 44.546.240,00 0,035 48.109.939,20 05035 

Resultado Primário (III) = (1 - II) 112.480 494.103 (0,000) 301.114,92 0.000 353.000,00 0,000 377.710,00 0,000 407.926,80 0,000 

Resultado Nominal 300000,00 -140.414,13 (0,000) 97130,28 0,00() 140.000,00 0,000 825000,00 0,000 -454.000,00 0,000 

Dívida Pública Consolidada 6.878223,70 7276.437,08 0,007 7.513.981,49 0,007 7.384000,00 0,005 1 	6.850.000,00 0,005 7398.000,00 0,005 

Dívida Consolidada Líquida 6.878.22370 7.276 437,08 0,007 7 513 981,49 0.007 6.500 000.00 0M01 1 	5.675.000,00 OMOI 6.129 000,00 0,001 

VALORES A PREÇOS CONSTANTES 
ESPECIFICAÇÃO 2013 2014 % 2015 % 	

J 
2017 % 2018 % 	

J 
2019 % 

Receita Total 29387 563.18 30568 631.43 0.028 33 403 6274S 0,031 39.454.545,45 0,035 42.216.363,64 0.035 45.593672,73 0,041 

Receitas Primárias (1) 29.303.90357 29.771.968,01 0,027 32.497 788.32 0,006 40.177 033,49 0.035 42989 425,84 0.034 46.428 579,90 0,040 

Despesa Total 29.387563,18 30.345.459,54 0,028 33.400903,74 0,031 39454.545,45 0,034 42.216 363.64 0,035 45.593672,73 0,041 

Despesas Primárias (II) 29.202.195,48 30.218.549,87 0,028 32225704,63 0,030 39.839.234,45 0,032 42627.98(),86 0,034 46.038.219,33 0,040 

Resultado Primário (III) - (1 - II) 101.708,10 -446581,85 (0,000) 272083,69 0,000 337.799,04 0,001 361444,98 0,001 390.360,57 0,001 

Resultado Nominal 271.269,81 -126.909,67 (0,000) 87765,68 0,000 133.971,29 0,001 789473,68 - -434449,76 - 
Dívida Pública Consolidada 6.219.514,88 6.576.619,05 0,006 6789537,81 0,006 7.066.028,71 0,005 6.555023,92 0,005 7.079.425,84 0,005 

Dívida Consolidada Líquida 6.219.514,88 6576.619,05 0,006 6.789.537,81 6220.095,69 0,003 5.430.622,01 0,003 5.965.071,77 0,003 

FONTE: LDO 2016; RELATORIOS LRF E BALANÇO GERAL 2015 A 2017 
PIB ESTADUAL EM 2015 R$ 127.150.000.000,00 
QUIXELO - CE, EM 14 DE JULHO DE 2017. 



AMF/Tabela 4- DEMONSTRATIVO 4— EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

MUNICÍPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 4 
	

art.40, §20,  inciso 
	

R$ 1,00 

Patrimônio/Capital 
	

0,00 	 0500 	 ........ 	......; . .. ... ..t). . QQ. 
Reservas 
	 0,00 	 0900 	 0,00 

Resultado Acumulado 	 22.342.813212 	 17.389.173,98 	 11.117.544967 

	

22.342 813 12 	17 389 173,98 	0,00% 	11 117 544,67 

Patrimônio 
Reservas 
Lucros ou Prejuízos Acumulados 

	

03,00 	 0300 0,00% 	 0,00 

	

0,00 	 1 	 0500 05000/0 	 0,00 

QUIXELO -CE EM 14 DE JULHO DE 2017 



AMF/Tabela 5- DEMONSTRATIVO 5— ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS ÕBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

MUNICÍPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO  DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

EXERCÍCIO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4°, §2u,  inciso 	 K 1,tiU 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 	 0900 	 0300 	 0900 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis  

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 	 0900 	 0,00 	 0,00 
DESPESAS DE CAPITAL 	 0,00 	 0,00 	 0900 

Investimentos 
Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 	 0,00 	 0900 	 0,00 

Regime Geral de Previdência Social 
Regime PróDrio de Previdência dos Servidores 

VALOR 

QUIXELÔ -CE, EM 14 DE JULHO DE 2017. 



AMFTITabeIa 6- DEMONSTRATIVO 6— AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPIO DE QUIXELÔ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019 

AMF - Demonstrativo 5 (LEF. IN.4. 

RECEITAS PREVIDESCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS)(J) 
RECEITAS CORRENTES 

Receita N Contribuições dos Segurados  
Pessoal Civil 
Pessoal MiI[IN 

Outras S(IN N Contribuições  
Receita Patrimonial 
Receita dServiços  
Outras Receitas Correntes 

Coinpensaçào Previdenciária do ROPS para o RPPS 
Outras SISIS Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

Alienação AI Deus, Direitos Ativos  
Amortização de Emp~imos 
ODIS Receitas de Capital 

II DEDUÇÕES DA RECEITA 

RECEITAS PREVII)ENCIÁRIAS - RPPS (FNTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 
RECEITAS CORRENTES 

Receita AI Contribuições 

PA[I 

Pessoal Civil 
Pessoal Militar  

Cobertura de Déficit Atuarial 

Erguer de D(brtor o PIuekr 

Receita PrEuerorirl 
Receita drServiços 

OrArer RiterCorrrrgoe 
RECEITAS DE CAPITAL 
1-1 DEDUÇÕES DA RECEITA 

DESPESAS PREVIDERICIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IV) 
ADMINISTRAÇÃO 

Dorperuor Correntes 

Derpreer de Capital 
PREVIDÊNCIA 

Pessoal Civil 

Pr-uurod Militar 

Outras Drurporor Poroideuuoi(rire 
Couruponourçlr Prruidrroilriodo RPPS porto ROPS 
Dou-orA Droporro Prroidrnoilriure 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-OEÇAMENTÁSTAS)(V) 
ADMINISTRAÇÃO 

Droprorur Correntes 

li 
1111 	01 == 

-. 	
ATRINRRUNRSDRMISORECIMPISÓÊNAD 	 2NIS 	 SE 4 	 RI URID6ÍOIUÃSO$RIDWQ  

TOTAl, 1105 APORTES PARA O RPPS 
Plano Firurrruriro 

Rruunroo para Cobro-lute do Irreooluiê000iure Eorenuoirrr 
Recursos para Formação drReserva 
Outros Aponot perco RPPS 

Plano ProoidrnoiSno 
Recursos para Cobertura olr Déficit Financeiro 
Recursos para Cobro-teu-e Ar Déficit Atuaria] 
Outros Aportes peco o RPPS  

Debelo 6.1 - PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MIJNICIPIO DE QSIIXELô 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

	

- 	RFCI:IFdS 	 -- 	- 	IIISIdinNoeS  Wc 
b'6FICII'lCo 	 I'IRI:%lleRuCIAIIL%l 	- - 	 lREVIIIt'NC1AeRI6 	 I'RI1,S'10I8\CSÃRIOI 	 180) IÇfl8(  

	

- 	
- 	 s:s. 	 -- 	(ES,., 	 - 	()-(A-l°) 	- 	- 	odl-IdiUor110'oecrrolurl'IrI 

 - 	rupseoi:steo 	. 	- - S,S1.90 FINSuI PISeI 

Quixelô - CE, EM 14 DE JULHO DE 2017 



AMF/Tabela 7- DEMONSTRATIVO 7— ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

MUNICIPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2018 

QUIXELO -CE, EM 14 DE JULHO DE 2017 



AMF/Tabela 8- DEMONSTRATIVO 8— MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

MUNICÍPIO: QUIXELÔ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 	 R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita 2.473.000,00 
(-) Transferências Constitucionais 894.000,00 
(-) Transferências ao FUNDEB 412.000,00 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 1.167.000,00 
Redução Permanente de Despesa (II)  
Margem Bruta (III) = (1+11) 1.167.000,00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 300.000,00 

Novas DOCC 300.000,00 
Novas DOCC geradas por PPP  

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (111-1V) 867.000,00 

QUXELÔ -CE, EM 14 DE JULHO DE 2017. 










